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"Plano Decenal Indicativo de Desenvolvimentos e Investimento na RNTJA Tpara o 
Período 2016-2025 - PDIRGN 2015" 

Os estatutos da Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) aprovados pelo Decreto-
lei n ° 97/2002, de 12 de abril, revistos pelo Decreto-Lei n° 212/2012, de 25 de setembro e peio 
Decreto-Lei n° 84/2013, de 25 de junho prevêem a existência dum Conselho Tarifário (CT), 
'Y • J órgão consultivo específico para as funções da ERSE relativas a tarifas e preços.''^ 

O Conselho Tarifário reúne as suas secções especializadas - sector elétrico e gás natural 
ordinariamente uma vez por ano a f im de emitir parecer sobre a aprovação e revisão dos 
regulamentos tarifários, bem como sobre a fixação de tarifas e preços, parecer este que é 
aprovado por maioria, não tem carácter vinculativo' e deve ser emitido no prazo máximo de 30 
dias úteis após a receção da proposta. 

Extraordinariamente, as secções do Conselho Tarifário reúnem por convocação do seu 
presidente, por sua iniciativa, a pedido de, pelo menos, um terço dos seus membros ou a pedido 
do presidente do conselho de administração. 

Neste contexto, o Conselho de Administração da ERSE remeteu ao Conselho Tarifário^ o 
documento que se encontra em consulta pública intitulado Plano Decenal Indicativo de 
Desenvolvimentos e Investimento na RNTIAT para o Período 2016-2025 - PDIRGN 2015 
solicitando a contribuição do Conselho no âmbito da mesma. 

No decurso do período para emissão de parecer, o CT solicitou à ERSE esclarecimentos tendo 
reunido conjuntamente com a entidade reguladora para aquele efeito em 18.12.2015, data em 
que a REN efetuou igualmente uma apresentação da sua proposta. 

Atendendo a que a forma de pronúncia do Conselho Tarifário é por intermédio de pareceres, 
nos termos do n° 3 do artigo 147° do Regulamento Tarifário (RT), conjugado com o n° 1 do 
artigo 48" e n° 2 do artigo 49" dos Estatutos da ERSE, a Secção do Sector do Gás Natural do 
Conselho Tarifário^ emite o seguinte parecer: 

1. Enquadramento 

1.1. Nos termos do decreto-lei n° 140/2006, de 26 de julho, na redação do decreto-lei n.° 
231/2012, de 26 de outubro, o planeamento da rede nacional de transporte, infraestruturas 
de armazenamento e terminais de GNL (RNTIAT) deve assegurar a existência de 
capacidade das infraestruturas, a segurança do abastecimento, incluindo reservas 
estratégicas, bem como um desenvolvimento adequado e eficiente da rede. 

1.2. Compete à REN Gasodutos, enquanto operador da Rede Nacional de Transporte de Gás 
Natural, elaborar uma proposta de Plano de Desenvolvimento e Investimento da Rede 

' Cf. artigo 48« do Decreto-Lei n» 212/2012, de 25 de setembro 
' Cf. Ref; E-Tecnicos/2015/1048/VM/nim de 17 de novembro. 
^ Doravante abreviado por CT, 

R-Técnicos/2016/11
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Nacional de Transporte, Infraestruturas de Armazenamento e Terminais de GNL 
(RNTIAT) para o período 2016-2025. 

1.3. Em cumprimento do estabelecido no n° 1 do artigo 12°-A do decreto-lei n° 140/2006, de 
26 de julho'^ a REN Gasodutos, enquanto operador da Rede Nacional de Transporte de 
Gás Natural (RNTGN), apresentou à Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG), uma ^ 
proposta do PDIRGN (2015) - Plano de Desenvolvimento e [nvestimento da Rede ^ 
Nacional de Transporte, Infraestruturas de Armazenamento e Terminais de GNL ' 
(RNTIAT), para o período 2016-2025. 

1.4. Por sua vez, a DGEG, após avaliação técnica remeteu a proposta recebida à ERSE para 
os adequados fms no âmbito regulatório e legislativo. 

1.5. Dando cumprimento ao disposto no n." 4 do citado artigo 12.°-A, a ERSE está a promover 
uma consulta pública sobre a proposta apresentada pelo operador da Rede Nacional de 
Transporte de Gás Natural, 

1.6. Os resultados da consulta pública, acompanhados do Parecer da ERSE, serão 
posteriormente enviados para o membro do Governo responsável pela área da energia 
que decidirá sobre a sua aprovação. 

1.7. Sendo a decisão final a tomar pelo Governo a tradução duma opção política sobre o 
PDIRGN o CT ressalva, assim, que, a sua apreciação é de carácter técnico, não se 
referindo a medidas de política energética da competência do governo. 

2. Pressupostos técnicos e legislativos tomados em consideração na elaboração do 
PDIRGN 2015 

O operador da Rede Nacional de Transporte de Gás Natural, na elaboração da sua proposta, 
teve em consideração os seguintes documentos que lhe serviram de suporte: 

2.1. O relatório anual de monitorização da segurança do abastecimento de 2014 (RMSA) 
reflete as medidas de política energética definidas pelo Estado sinalizando as 
necessidades de desenvolvimento de infraestruturas; 

2.2. A caracterização da RNTIAT elaborada pelo operador da Rede que está conforme com 
os objetivos e requisitos de transparência previstos no Regulamento (CE) n.° 715/2009, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de julho (estabelece o conceito de plano 
decenal, a ser apresentado de dois em dois anos, como um dos pilares do 
desenvolvimento das infraestruturas de energia europeias); 

2.3. Plano decenal de desenvolvimento das Redes Europeias elaborado pelo ENTSOG 
{European Network of Transmission System Operators for Gas) - TYNDP 2015-2024 
{Ten Year Network Development Plan); 

2.4. O Regulamento (UE) n° 347/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de abril 
relativo às orientações para o desenvolvimento atempado e a interoperabilidade dos 

Na redação que lhe foi conferida pelo decreto-lei n° 231/2012, de 26 de outubro. 
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corredores e domínios prioritários das infraestruturas energéticas transeuropeias, em 
vigor desde 15 de maio de 2013, é um dos casos mais relevantes. Este regulamento 
destina-se a facilitar o desenvolvimento atempado e a interoperabilidade das redes 
energéticas transeuropeias (TEN-E) bem como dá prioridade a corredores físicos e áreas 
energéticas consideradas estratégicas para a Europa e estabelece os critérios para a 
identificação de projetos de interesse comum (PCI), projetos transfronteiriços que 
beneficiem, pelo menos, dois países da União Europeia. Os três principais objetivos deste 
regulamento são: 

i. Facilitar a execução atempada dos PCI, estabelecendo, para isso, novos 
procedimentos de atribuição de licenças a estes projetos, mais transparentes e 
expeditos; 
Estabelecer regras e fornecer orientações para a imputação dos custos 
transfronteiriços; 
Determinar as condições de elegibilidade dos PCI para a assistência financeira da 
UE ao abrigo do Connecting Europe Facility (CEF) - mecanismo de apoio 
financeiro a investimentos destinados a melhorar as redes europeias no domínio 
dos transportes, da energia e da tecnologia digital. 

2.5. As recomendações da ERSE emitidas em dezembro de 2013 sobre a proposta de 
PDIRGN 2013, apresentada pelo operador da RNTGN, nomeadamente: 

i. Atento o desajuste existente entre as necessidades de investimento perspetivadas 
pelo operador da RNTGN na proposta de PDIRGN 2013 para satisfazer a 
procura no período 20)4-2023 e os dados à disposição dos vários agentes, a 
ERSE propôs uma reavaliação do desenvolvimento das infraestruturas que 
tinham sido apresentadas na proposta de PDIRGN 2013, recomendando uma 
reponderação das suas prioridades; 
No que diz respeito à terceira interligação de gás natural entre Portugal e 
Espanha, verificou-se que os principais benefícios apresentados na proposta de 
PDIRGN 2013, somente se justificariam se o desenvolvimento deste projeto fosse 
incluído num cabaz de investimentos europeus no domínio das interligações 
internacionais, designadamente o reforço substancial das interligações entre 
Espanha e o sul de França. Constatou-se que, enquanto o nível de interligação 
Espanha-França se mantiver nos níveis atuais, poderão ser pouco expressivos os 
benefícios que resultariam da integração de Portugal e da Península Ibérica num 
mercado europeu.^ 

I I . 

3. Abordagem na generalidade do documento em consulta pública 

3.1. Da análise ao conteúdo da documentação disponibilizada, o CT sublinha a significativa 
melhoria da sistematização e da clareza na disponibilização de.dados por parte da REN. 

Cf. Documento a discussão pública. 
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3.2. Contudo, relativamente aos demais intervenientes no processo o CT renova críticas na 
medida em que; 

a) Constata-se um atraso no lançamento da consulta pública (entre março e novembro 
de 2015), sem que se encontre uma aparente justificação; 

b) Na formulação de algumas questões, a ERSE mantém um formato fechado e dirigido 
que acaba por condicionar a própria resposta; 

c) A consulta pública não acrescenta informação à disponibilizada pelo operador, 
nomeadamente com indicações e simulações de impactos tarifários desagregados por 
nível de tarifa ou apresentação de análises de eventuais benefícios transversais ao 
sistema ou interligando o plano em discussão àquele que foi apresentado pela 
atividade de distribuição e que ainda se aguarda. 

d) Falta de publicitação e de discussão do Relatório de Segurança de Abastecimento 
(RMSA) na medida em que diversos aspetos deste são fundamentais para a 
apreciação e avaliação do documento em análise. 

3.3. Pela sua reconhecida complexidade e importância, a segurança de abastecimento ficou 
definida e regulamentada na UE devido à reconhecida criticidade do setor do gás natural, 
o Regulamento CE n° 994/2010, que se encontra refletido nos pressupostos deste 
PDIRGN. Embora o CT considere que o seu parecer não deverá discutir as opções de 
política energética ou garantia de segurança de abastecimento de per se, já entende dever 
pronunciar-se quanto às formas e medidas para implementação daquelas opções. 

4. Projetos a decidir na proposta de PDIRGN 2015 e evolução face à proposta de 
PDIRGN 2013 

4.1 A REN apresenta na sua proposta de Plano decenal os projetos de infraestruturas de 
transporte, de armazenamento e terminais de gás natural que considera estruturantes e 
indispensáveis para garantir, como lhe compete, na sua condição de concessionária da 
RNTGN, que seja assegurada a existência de capacidade eficiente transporte e 
armazenamento de gás natural. Para tal, segue quer as obrigações decorrentes da 
legislação nacional e comunitária em vigor, quer o contexto regulamentar existente. 
Resum idamente, a REN propõe os seguintes projetos para decisão na presente proposta 
de PDIRGN: 

4.1.1 Otimização e up-grade da estação de gás do armazenamento subterrâneo do Carriço. 

Investimento faseado, com entrada em operação ao longo dos anos 2015, 2016 e 2017. 

4.1.2 Construção de uma estação de Compressão no Carregado para aumentar a capacidade 
de transporte. Instalação prevista para 2019. 

4.1.3 Construção da P fase da 3̂  interligação Portugal - Espanha. Com o objetivo de integrar 
internamente os dois sistemas de GN ibéricos e estes com os restantes sistemas 
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europeus de GN, com previsão de entrada em operação no final de 2019. Este projeto 
que é apresentado como o de maior relevância e de mais avultado investimento é 
também referido como projeto conjunto dos dois países ibéricos. Está considerado pela 
EU como projeto de interesse comum (PCI) e como tal suscetível de apoio comunitário. 

4.2 Comparativamente à proposta da REN no PDIRGN 2013 salienta-se: 

4.2.1 O projeto de desenvolvimento e otimização da estação de gás do Carriço estava já 
proposto no anterior plano, tendo figurado no PDIRGN 2011 como projeto de aumento 
de capacidade e evoluído no PDIRGN 2013 para um projeto de otimização da estação. 

4.2.2 O projeto da estação de compressão do Carregado estava também já proposto no 
PDIRGN 2013, com previsão de entrada em exploração para 2016. Acresce que o 
projeto já figurava em anteriores propostas de PDIRGN, nomeadamente no de 2008 
com previsão para Junho de 2011 e no PDIRGN de 2011 com previsão de entrada em 
serviço em início de 2014. O Operador recalendarizou este projeto no PDRIGN 2015. 

4.2.3 O projeto da 3̂  interligação Portugal - Espanha, gasoduto Celorico da Beira - Vale de 
Frades estava também j á proposto no anterior plano. Era então prevista a sua conclusão 
para 2016. O Operador recalendarizou este projeto no PDRIGN 2015. 

4.2.4 O projeto de construção do gasoduto Carriço (AS) - Cantanhede foi proposto no anterior 
plano para 2020. No atual plano este projeto é preterido para o conjunto de projetos 
para decisão em futuras edições de PDIRGN e nomeadamente com previsão para 
construção em 2025. 

4.3 Os valores estimados, a custos diretos externos, propostos pelo ORT para os 
investimentos inerentes ao PDIRGN 2015 são os seguintes: Para o período de dez anos 
afingem um valor global de 192,2 M€ dos quais 147,6 M€ estão previstos realizar no 
período de 2016 a 2018. 

4.3.1 Os valores acima referidos são substancialmente moderados comparativamente aos 
propostos no anterior plano que atingiam 524 M€ para o período decenal e 239 M€ 
para o período de 2014 a 2016. 

CJ 
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5. Análise da proposta de PDIRGN 2015 

5.1. Consumos e utilização das infraestruturas 

5.1.1. O CT tem referido a necessidade de estimar a procura tendo por base os elementos 
mais atuais disponíveis de modo a que a avaliação dos planos de investimento 
apresentados seja informada e acessível. 

5.1.2. Relativamente à previsão da procura, o CT reconhece a ponderação da proposta de 
PDIRGN na consideração do cenário base em que se minimizou o consumo de GN 
devido ao não descomissionamento das centrais a carvão. 

5.1.3. Quanto aos consumos excecionais, o CT recomenda que seja investigada de forma 
mais fundamentada em que medida o gás natural se constituirá como alternativa para 
o sistema electroprodutor no futuro e qual o papel do GN na estrutura produtiva 

5.1.4. Tendo por base os valores indicados pela ERSE sobre a evolução histórica da procura 
bem como os valores públicos sobre o índice de produtibilidade hidroelétrica e a 
estimativa do operador da RNTGN para 2015 realizada em dezembro, constata-se 
que o SNGN tem evidenciado um consumo médio entre 2005 e 2015 da ordem dos 
51,1 TWh com um desvio inferior máximo de -12% em 2014. 

30% 
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5.1.5. Em 2015 os valores estimados pelo operador apontam para um consumo +2% acima 
da média, aumento que decorre de vários fatores entre os quais o facto de 2015 ter 
sido um ano de menor pluviosidade que os anteriores (índice de produtibilidade 
hidroelétrica de 0,8) refletido na produção renovável hidroelétrica, que foi 

pájj í> 
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compensado pelo funcionamento das centrais de ciclo combinado que no ano anterior 
praticamente não operaram. 

5.1.6. Importa referir que nos últimos 10 anos o índice de produtibilidade médio foi 0,9 com 
mínimos de cerca de 0,4 em 2005 e 2012. 

5.1.7. Dada a variabilidade na produção renovável hídrica e eólica, o CT regista 
positivamente o facto de o PDIRGN considerar previsões com base em regimes 

5.1.8. 

médios (hidrológicos e eólicos). 1 . ^ 

O CT sublinha que as infraestruturas do SNGN devem assegurar as necessidades dos J j ^ 
agentes de mercado e não devem constituir uma barreira à sua liberdade de escolha e 
otimização de preço, sem prejuízo do estabelecimento dum quadro regulatório 
adequado. 

5.1.9. No âmbito desta liberdade de escolha, verifica-se presentemente uma concentração 
das importações pela interligação que atingiram, em Setembro, um nível de 
contratação de 96% da capacidade disponível^ e uma menor utilização do terminal de 
Sines, ainda assim em linha com as infraestruturas similares na Península Ibérica 
como apresentado a partir de dados públicos disponibilizados pelo operador da 
RNTGN: 

C a p a c i d a d e M e d i a C o n t r a t a d a VIP ES-PT e m 2015 
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Fonte: R E N 

5.2. O papel do terminal de Sines 

5.2.1. As regras de acesso e estrutura tarifária do terminal de Sines continuam a constituir 
uma barreira à entrada para agentes de mercado que pretendam iniciar a importação 
por essa via, recomendando o CT que, nomeadamente no âmbito da próxima revisão 
regulamentar, a ERSE pondere formas de eliminar este problema. 

^ Vide site vvvvw.ien.rcn.pt - só não foi contratada a parte unbundled 

pAg. 7 
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5.2.2. Sendo o terminal de Sines uma importante infraestrutura Ibérica, pode ter um papel 
relevante no quadro da segurança de abastecimento europeia a par das interligações 
existentes entre Espanha e o Norte de África. 

5.3. O MIBGAS 

s.J.i. A dinamização do MIBGAS beneficiará com o reforço do papel do sistema nacional 
de gás natural no quadro Ibérico. 

5.3.2. O CT reconhece a imprevisibilidade dos níveis de utilização de infraestruturas que 
dependem das opções de importação GN/GNL que são função dos seus preços 
relativos no mercado. Neste quadro, devem ser avaliadas as entradas do SNGN não 
só como complementares mas também como alternativas entre si. 

5.3.3. O CT recomenda que os futuros exercícios de planeamento também tenham em 
atenção o fomento da concorrência, dotando o sistema nacional de alternativas de 
importação que permitam responder aos desafios do mercado e da concorrência para 
que a fatura de infraestruturas e gás para o consumidor final reflita o acesso a gás 
competitivo, sem penalizar os custos de contexto da indústria face a outras geografias. 

5.4. Interligação e investimentos 

5.4.1. Na proposta de PDIRGN 2015 está considerada a parte portuguesa do projeto da 3̂  
Interligação PT-ES, projeto que foi novamente candidatado num projeto único, pelos 
operadores de Portugal e Espanha, tendo obtido pela segunda vez a classificação 
europeia de PIC (Projeto de Interesse Comum), classificação que é válida até final de 
2017, o que permite a candidatura a comparticipações futuras até 50% do valor da 
obra. 

5.4.2. O CT está ciente que, tratando-se de um projeto transnacional, deve ser devidamente 
acompanhado, nomeadamente quanto ao processo conjunto de candidatura e decisão, 
pelos governos e reguladores de ambos os países, tendo em conta os objetivos 
considerados pelas instâncias europeias, de modo a garantir que no ciclo de decisão 
os interesses dos consumidores nacionais são salvaguardados. 

5.4.3. O momento do investimento deve ser ponderado tendo em conta todas as variáveis e 
incertezas que estão refletidas nos pontos anteriores, devendo essa análise ser objeto 
de uma ponderação pelas entidades competentes relevando os compromissos 
internacionais que estejam estabelecidos ou que seja necessário estabelecer no 
sentido de assegurar o momento correto de implementação da infraestrutura em 
defesa dos consumidores. 

pàg» 
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6. Impacte tarifário da proposta de PDIRGN 2015: Pressupostos cenários e impacto 
dos investimentos nos proveitos unitários 

6.1. O CT concorda na generalidade com a necessidade de assegurar os investimentos 
considerados essenciais para a segurança de abastecimento, bem como os que 
comprovadamente persigam objetivos de promoção da concorrência e da 
sustentabilidade; 

6.2.0 CT sublinha a significativa melhoria da informação disponibilizada pela REN sobre o 
impacto dos investimentos propostos nas tarifas; 

6.3. O CT considera, contudo, que teria sido útil para análise do impacto dos investimentos 
propostos nas tarifas pagas pelos consumidores de gás, que a ERSE tivesse apresentado 
na consulta pública um "cenário de referência" que excluísse os investimentos 
relacionados com a 3̂* interligação. 

6.5. Em termos de princípio da melhoria da promoção da concorrência, a bondade do projeto 
da 3̂  interligação não está em causa mas a realização de importantes investimentos nos 
próximos 3 anos, com impactos nas tarifas a partir de 2020, origina um conjunto de 
apreensões atentas as incertezas a ponderar: 

a) Qual a evolução de consumos futuros de gás natural no horizonte dos próximos 4 a 
5 anos, nomeadamente atendendo ao efeito do eventual não descomissionamento 
das centrais a carvão (em 2017 e em 2021); 

b) Qual o valor dos benefícios resultantes da dinamização do mercado e o risco de 
novo adiamento do projeto já qualificado como PCí; 

c) Qual o nível de subsidiação da Comissão Europeia atendendo, entre outros, ao 
potencial de vantagem para a redução de dependência dos países no centro da europa 
caso exista ligação a França; 

d) Estado de evolução do projeto de interligação a França; 

e) Avanço da integração de Portugal no MIBGÁS 

f) A criação efetiva dum mercado C O 2 na sequência do recente acordo de Paris. 

7. Conclusões 
Face aos considerandos que se antecedem o CT conclui que no parecer final que emitirá 
sobre o PDIRGN, a ERSE deve ter em consideração as sugestões e recomendações 
formuladas no presente parecer. 

Em 4 de janeiro de 2016, o parecer que antecede foi votado na 

tendo sido 1 ^ ^ ^ , ^ fee \}\}Ítk}{\US>^Pe 
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com a seguinte votação: 

Votos a favor 

t / 6 d 

Abstenções: Oto de qualidade: 

O parecer que antecede tem O a / ^ í " páginas, incluindo as destinadas à votação 
e assinaturas dos Membros do Conselho Tarifário e integra ainda os seguintes anexos: 
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N O M E ' ENT IDADE R E P R E S E N T A D A ASSINATURA 

Eng.fi Alfredo Rocha 

E n g . ' Ana Teixeira Pinto 

Associação Nacional de Municípios-(AN MP) 

Dr. 

Dr. 

Dr. 

Dr. 

António Domingues 
Pires 

Arlindo Gouveia 

Carlos Chagas 

Dr. Eduardo Quinta Nova 

Eng.3 Francisco Teixeira 

Eng.* Isabel Fernandes 

Eng.o Celso Pedreiras 

Eng.o José Ricardo 
Rodrigues 

José M. Saldanha 
Sento 

Eng.' Jorge Lúcio 

Eng.* Manuela Moniz 

Dr. Gonçalo Santos 

Ora. Patrícia Gomes 

Eng.o Pedro Furtado 

Comercializadores de último recurso 
retalhistas de gás natural -{EDP) 

Entidades concessionárias das redes de 
distribuição regional de gás natural - (AGN) 

Associações de defesa do consumidor de 
carater genérico - (Fenacoop) 

Associações de defesa do consumidor de 
carácter genérico - (UGC) 

Associações de defesa do consumidor de 
carácter genérico • (UGC) 

Associações de defesa do consumidor de 
caráter genérico - (Fenacoop) 

Entidades concessionánas das atividades de 
receçSo, armazenagem e regaseificaçSo de gás 
natural liquefeito (GNL) - (REN) 

Associações que tenham como associados 
consumidores de gás natural com consumos 
superiores a 10.000m3 

Associações que tenham como associados 
consumidores de gás natural com consumos 
superiores a 10.0lD0m3.(CELPAQ) 

Representante do comercializador de último 
recurso grossista de gás natural - (Transgás) 

Entidades titulares de distribuição de gás 
natural em regime de serviço público (GALP 
ENERGIA)^ 

Associações de defesa do consumidor de 
carácter genérico - (DECO) 

Comercializadores de gás natural em regime 
livre 

Direcção-Geral do Consumidor 

Concessionária da Rede Nacional de 
Transporte de Gás Natural (RNTGN) - (REN) 

Dr.» Maria Cristina Portugal 
Presidente do Conselho Tarifário nos termos 
do Decreto-Lei n.» 212/2012 de 25 de 
setembro de 2012 

4 de janeiro de 2016 



Declaração de Vo to da Fenacoòp ^ 

Parecer do Conselho Tarifário da ERSE relativo ao: 

"Plano Decenal.lndicatlvo de Desenvolvimentos e Investimento na RNTIAT para o Período 

2016-2025 - PDIRGN 2015" 

1. • , • 

Na sua Proposta do PDÍRGN 2015 a REN apresenta uma perspetiva conservativa da evolução 

dos consumos de gás natura l . Os projetos apresentados não aparecem subordinados ao 

crescimento da procura ou à segurança do abastecimento, exceto quando são equacionados 

cenários de consumo a l tamente improváveis, como os que advir iam da descont inuidade das 

centrais a carvão de Sines e Pego., 

Consideramos essa perspetiva cor re ta /en t re outros t ambém pelos seguintes fa tores : no 

imediato as cogerações têm tendência a diminuir , como reação à d iminuição aos subsídios; a 

produção elétrica para autoconsumo t e m tendência a aumentar ; entrará e m exploração mais 

capacidade elétrica renovável , sobretudo com a grande hídrica; a subst i tuição de gás por 

biomassa (pellets) t em tendência a aumentar. 

2. 

No PDIRGN 2015 os valores propostos para invest imentos at ingem um valor global de 198,5 

M€, o qual se pode considerar substancialmente moderado comparat ivamente aos propostos 

no anter ior plano, que at ingiam 524 M€ para o período decenal. 

Considera-se ex t remamente impor tante esta tendência, verificada nos ú l t imos anos, para a 

ponderação da necessidade de construção de infraestruturas, a qual t e m levado a revisões 

contidas dos planos decenais respetivos, acautelando as sequentes implicações tar i fár ias. 

Esta at i tude deve ser prosseguida,e até, sempre que possível, incrementada, pois subsiste a 

necessidade de reduzir os preços da energia, nomeadamente do gás natura l , exist indo 

margem para o fazer em te rmos de política energética, incluindo no que respeita às empresas 

reguladas, respetivos provei tos e invest imentos. 

3. " - • ' 

O principal pro je to de invest imento da proposta PDIRGN 2015 é a parte portuguesa de um 

gasoduto que const i tua a 39 Interligação Portugal-Espanha, sendo relevado no Parecer do CT,a 

importância desse p ro je to ter obt ido pela segunda vez a classificação europeia de PIC (Projeto 

de Interesse Comum), permj t indo , mas não garant indo, u m f inanciamento comuni tár io a. 

fundo perdido que, no l imi te, pode ir até 50% do valor da obra. 

Queremos notar que uma das justif icações da Interl igação Portugal-Espanha é potenciar a 

segurança de abastecimento à Europa Central, se e quando for complementada com nova 

ligação Espanha-França. Assume-se que, no fu tu ro , a vantagem de ser possíve/ aprovisionar 

GNL por Sines em vez de recorrer aos terminais do sul ou do nor te de Espanha seja 



estrategicamente ou economicamente interessante. No atual contexto de produtores de GNL 

tal raciocínio reveste-se de contornos algo especulativos. Talvez em demasia para pedirmos 

aos consumidores Portugueses que assumam a maior parte dos custos do pro je to e m causa. 

Em úl t ima análise, a 3^ interl igação Portugal-Espanha, complementada com a ligação a França, 

servirá sobretudo para aumentar a posição negocial da Europa Central face ao gás Russo, não 

para t ranspor tar quant idades efetivas de gás, pelo que nem teremos benefícios dos proveitos 

tari fários pela maior quant idade de gás t ranspor tado^ 

Assim, di f ic i lmente poderemos considerar a hipótese da União Europeia não f inanciar a nossa 

parte da estrutura. Ao contrár io, devemos condicionar a respetiva construção a um contrato 

justo de f inanc iamento, tan to em custos de invest imento como de exploração, numa 

proporção equi l ibrada ent re quem paga e quem usufrui das vantagens associadas. 

4. , 

Outra just i f icação para o invest imento na 3.^ interl igação e na Estação de Compressão que lhe 

está associada é a lógica de criar alternativas, suf ic ientemente dimensionadas, ao 

abastecimento nacional a part ir do terminal de Sines. Não se trata de precisarmos de mais 

pontos de entrada de gás porque os existentes são insuficientes, mas sim de, garant indo 

alternativas aos comercial izadores concorrentes, esperançarmos que o p rodu to seja vendido 

aos consumidores a preços mais vantajosos, numa lógica de mercado Ibérico. 

Notamos que esta ótica de pensamento previsional aplicada às dinâmicas económicas não é 

tão indiscutível como os documentos justi f icativos tendem a assumir. Nada garante que, sendo 

o bem obt ido por todos os comercial izadores nos mesmos mercados e pelos mesmos meios, 

subsista margem comercial para, dependendo do ponto de entrada em Portugal cont inenta l , o 

potencial de redução dos preços ao consumidor seja tão signif icativo que just i f ique os 

invest imentos. 

5. 

Do ponto de vista dos consumidores não olhamos apenas os aspetos negativos dos 

invest imentos, enquanto fator de aumento dos custos do sistema. Será de admi t i r que o país, 

se reforçado com maior disponibi l idade de gás natural a preços compet i t ivos, venha a colher 

benefícios em termos de incremento e diversificação do tec ido produt ivo , devendo ser essa 

uma das principais just i f icações para os invest imentos. Invest imentos que t a m b é m se podem 

traduzir em benefícios imediatos no incremento das atividades económicas e no emprego, 

num m o m e n t o económico em que isso é tão impor tante . 

6. 

Cremos que a política energética deve ser repensada em conjunto com uma nova estratégia 

para o desenvolv imento da economia e da sociedade em geral. Tendo como pano de fundo as 

considerações assumidas na presente Declaração de Vo to e outras suf ic ientemente esplanadas 

no Parecer do CT, consideramos que as decisões finais a adotar pelas instâncias competentes. 

^ Não nos detemos sobre a hipótese por vezes alvitrada da importação de shale gas proveniente dos 
EUA por não a considerarmos credível. 



quanto à pert inência e opor tun idade dos invest imentos PDIRGN 2015, devem procurar 

garantir que os impactos tar i fár ios, em qualquer dos escalões de consumos, se t raduzam na 

maior redução possível dos preços das tarifas de acesso, os quais devem ser sempre inferiores 

aos atua lmente praticados. , ' . 

Lisboa, 04-01-2016 

Os representantes da FENACOOP 

Francisco Teixeira 

Ar l indo Gouveia 



Declaração de voto anexa ao parecer do Conselho Tarifário sobre o 

"PLANO DECENAL INDICATIVO DE DESENVOLVIMENTO E INVESTIMENTO NA RNTIAT PARA O 

PERÍODO 2016-2025" da concessionária da rede nacional de t ransporte de gás natural (RNTGN) 

bem como das ent idades concessionárias das at ividades de receção, a r m a z e n a g e m e regaseificação 

de gás natural l iquefeito (GNL) e das ent idades concessionárias das at iv idades de a r m a z e n a m e n t o 

de gás natural 

A concessionár ia da rede nac iona l de t r a n s p o r t e de gás na tu ra l (RNTGN) b e m c o m o as en t idades 

concessionár ias das a t i v idades de receção, a r m a z e n a g e m e regasei f icação de gás na tu ra l l i que fe i t o 

(GNL) e as en t idades concessionár ias das a t iv idades de a r m a z e n a m e n t o de gás na tu ra l , dec laram 

votar favoravelmente o parecer , r e f o r çando a op in ião do CT q u a n t o ao c u m p r i m e n t o das suas 

obr igações, n o m e a d a m e n t e , no e n t e n d i m e n t o de q u e as i n f raes t ru tu ras d e v e m assegurar a 

l iberdade de escolha dos m e i o s de acesso e o t im ização de p reço pe los agentes , n u m q u a d r o 

regu la tó r i o a d e q u a d o , e m par t icu lar , q u a n d o não c o n t r i b u e m para o a u m e n t o dos preços das tar i fas 

atuais e m qua lque r dos escalões de c o n s u m o , c o m o é o caso dos t rês p ro je tos e m dec isão neste 

PDIRGN 2016 -2025 . 

Nes te c o n t e x t o , a i m p o r t â n c i a es t ra tég ica e n o l ongo prazo da te r ce i ra in te r l i gação re f le te u m 

c o n j u n t o de benef íc ios que f o r a m ponde rados pelas instâncias eu rope ias na sua aval iação pos i t iva , 

pela segunda vez, p e r m i t i n d o o acesso a mecan ismos de f i n a n c i a m e n t o e compar t i c i pação cuja 

o p o r t u n i d a d e não deve ser ignorada. Dela resul ta a a t r i bu ição do es ta tu to de Pro je to de Interesse 

C o m u m (PIC), por ev idenc iar benef íc ios c laros e m d iversos vec to res , n o m e a d a m e n t e : 

• In tegração de m e r c a d o 30 ,5% 

• Concor rênc ia 25% 

• Segurança de a b a s t e c i m e n t o 3 0 % 

• Sus ten tab i l i dade 14 ,5% 

Está assim reconhec ido o seu pape l no d e s e n v o l v i m e n t o do MIBGÁS e do M e r c a d o Único de Energia. 

Em conc lusão, reconhece-se que a d ispon ib i l i zação de i n f raes t ru tu ras para a me lho r i a da c i rcu lação 

de energ ia , con t r i bu i r á d e f i n i t i v a m e n t e para a in teg ração e p r o m o ç ã o d o M e r c a d o c o m a 

consequen te ha rmon ização de preços na Península Ibérica e na Europa. 

Concessionária da rede nacional de transporte de gás natural (RNTGN) 

Concessionárias das at ividades de receção, a r m a z e n a g e m e regaseificação de gás natural liquefeito 

(GNL) e das ent idades concessionárias das at iv idades de a r m a z e n a m e n t o de gás natural 




